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V O T O

O JUIZ FEDERAL JOSÉ ALEXANDRE FRANCO - RELATOR CONVOCADO: 1. O Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA promove a desapropriação do imóvel rural denominado “Fazenda Órfãos”, matrícula R-1-5041, f. 237-v, Livro 2-1 do Cartório do 1º Ofício da Comarca de Cavalcante (GO), com área de 4.852,60ha, classificada como propriedade improdutiva para fins de reforma agrária por decreto presidencial.
2. A Constituição Federal dispõe que a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados os casos previstos nesta Constituição (art. 5º, inciso XXIV). Portanto, na desapropriação, o princípio básico que deve nortear o juiz na fixação da indenização é o alcance do justo preço do bem expropriado, corolário do direito de propriedade.

3. A justa indenização de imóvel desapropriado por interesse social para fins de reforma agrária está prevista nos artigos 26 do Decreto-lei 3.365/1941, 12 da Lei 8.629/1993 e 12, § 2º, da Lei Complementar 76/1993 e deve corresponder ao valor apurado à época da avaliação. Precedentes do STJ e do TRF-1ª Região.  As peculiaridades do caso concreto devem ser observadas, para que não haja locupletamento por nenhuma das partes (TRF1, AC 0001133-69.2006.4.01.3503 / GO, Rel. JUÍZA FEDERAL ROGÉRIA MARIA CASTRO DEBELLI, TERCEIRA TURMA, e-DJF1 de 18/04/2017).

4. O perito judicial é profissional equidistante do interesse dos litigantes, na busca de uma avaliação imparcial, cujo laudo, via de regra, serve como parâmetro mais confiável na fixação do justo preço. O juiz não está adstrito às conclusões do laudo do perito judicial, podendo formar seu convencimento a partir de outros elementos de prova, o que decorre do direito das partes de empregar todos os meios legais ou moralmente legítimos para provar a verdade dos fatos e influir na convicção do julgador.

5.  O juiz apreciará a prova constante dos autos, independentemente do sujeito que a tiver promovido, e indicará na decisão as razões da formação de seu convencimento (CPC, art. 371); e apreciará a prova pericial de acordo com o disposto no art. 371, indicando na sentença os motivos que o levaram a considerar ou a deixar de considerar as conclusões do laudo, levando em conta o método utilizado pelo perito (art. 479).
DO INTERESSE DO ESTADO DE GOIÁS

6. O Estado de Goiás alega que o imóvel expropriado está inserido no perímetro descrito na ação discriminatória 314/86 (f. 814/862), que visa à declaração de ineficácia jurídica de títulos de propriedade e o cancelamento das matrículas e registros existentes.
7. Por isso requer sua reintegração na lide, na condição de parte interessada, bem como a suspensão do processo até a homologação da ação discriminatória ajuizada junto à Comarca de Cavalcante (GO).
8. Ao sentenciar a ação de desapropriação, o juízo a quo excluiu o Estado de Goiás da lide, destacando que o Secretario de Agricultura, ao efetuar as medições de f. 1117/1118, levou em consideração a propriedade dos herdeiros de Manoel Paulino Pereira da Silva, ficando também demonstrado, pelos documentos da ação de divisão de f. 1254/1271, que os expropriados adquiriram dos referidos herdeiros a propriedade, cuja área é de 4.852,60ha.

9. A questão, contudo, restou superada pelo acórdão proferido no AI 2008.01.00.033269-0 (f. 2447/2452), transitado em julgado em 16/04/2013 (f. 2467), do qual se extrai:
O imóvel "Fazenda Órfãos" foi excluído da ação discriminatória em trâmite na Comarca de Cavalcante, consoante certidão do Cartório das Fazendas Públicas, anexada aos autos, doe. n. 6, a fis. 23.

O Incra promoveu junto a todos os confinantes do Projeto de Assentamento Rio Bonito, Termos de Reconhecimento de Limites, constituídos de declarações conjuntas da autarquia e dos respectivos confrontantes, em que afirmam não haver dúvidas ou discordâncias sobre os limites comuns existentes entre o imóvel rural objeto da ação de desapropriação e seus confinantes (fls. 26/40). Registre-se que o Projeto Rio Bonito, destinado para assentamento de 130 famílias, ocupa a área do imóvel em questão.

O Incra, ao imitir-se na posse do imóvel, promoveu a elaboração de Memorial Descritivo Geral (com limites e confrontações) sob o título de PA Rio Bonito, atribuindo nova matrícula ao imóvel, novo código cadastral, com área certa, medida e demarcada, com expedição de certificação individual, vazada nos seguintes termos: (...)
Registro, ainda, Relatório ofertado pelo agravante, por meio do qual o Incra, objetivando a complementação da cadeia dominial sucessória alusiva ao imóvel em questão, o declarou regular e apto à desapropriação. O referido imóvel pertence ao Sr. Amador Alves de Souza e compõe-se de 5 (cinco) glebas, cujas origens e transmissões sucessivas estão descritas no Relatório a fls. 124/127.. elaboradas pelo próprio Incra. Não há dúvidas a respeito do domínio do imóvel, razão por que foi excluído da ação discriminatória proposta pelo Estado de Goiás, na Comarca de Cavalcante. Essa exclusão está documentada a fls. 23.

Não há também razão para alegar-se que a ação discriminatória poderá, na fase de homologação, modificar os limites do imóvel em questão. Isto só poderia ocorrer se não fossem sólidas e juridicamente consistentes as cadeias sucessórias e dominiais do mencionado imóvel, cujo levantamento de dados, e informações foi promovido pelo próprio íncra, quando da proposta do decreto de desapropriação.

10. Portanto, correta a exclusão do Estado de Goiás da demanda por falta de interesse.

DO VALOR DE MERCADO DO IMÓVEL

11. Para fixar o valor indenizatório em R$931.746,52 – sendo R$554.849,30 para indenização da terra nua e R$376.897,22 para indenização das benfeitorias –, a sentença elegeu o laudo judicial (f. 302/343), produzido em dezembro de 1998, em detrimento do laudo de avaliação do INCRA, por entender que os valores ali presentes correspondem, com mais precisão, ao valor de mercado da propriedade.

12. A avaliação do perito oficial foi feita com base em norma técnica em vigor (NBR 8799/85 da ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas), com a utilização do método comparativo direto – pesquisa mercadológica – para a avaliação da terra nua. Para a avaliação das benfeitorias existentes foi utilizado o método de custo de reposição, no que se inclui o material e a mão de obra, com as devidas depreciações.

13. Na apuração do valor da terra nua, o perito considerou as características gerais da propriedade, vias de acesso, relevo, vegetação, hidrografia e capacidade de uso do solo, valendo-se ainda de pesquisa junto a órgãos e pessoas idôneas, conhecedoras do mercado da região. O fato de o perito ter procedido à homogeneização dos dados coletados em sua pesquisa mercadológica demonstra que não foram adotadas as cotações máximas apresentadas pelas fontes informantes.
14. A jurisprudência tem legitimado os valores obtidos pelo vistor oficial, quando realizado com base em metodologia normalmente aceita e por entender que os trabalhos do perito gozam da presunção de legitimidade, em razão de encontrar-se equidistante dos interesses das partes. Confira-se:

I – O laudo oficial não deve ser afastado sem maiores considerações, portanto correta se encontra a sentença, que o acolheu quando da fixação do quantum indenizatório. Ademais, o perito, além de ser pessoa de confiança do juiz e isenta de quaisquer interesses no processo, não deixou dúvidas quanto ao acerto e precisão com que realizou seu trabalho, pois em consonância com as normas da ABNT e da legislação pertinente. (...)  (AC 0018118-14.2004.4.01.3300 / BA, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL CÂNDIDO RIBEIRO, Rel.Conv. JUIZ FEDERAL LINO OSVALDO SERRA SOUSA SEGUNDO (CONV.), TERCEIRA TURMA, DJ p.27 de 13/04/2007)
Em matéria de equidistante dos interesses das partes. (AC 89.01.05038-2/BA, Rel. JUIZ OSMAR TOGNOLO, TERCEIRA TURMA do TRF 1ª Região, DJ de 23/02/1995 P.8965)
desapropriação, o laudo do perito oficial, fundamentado e elaborado com métodos e critérios normalmente aceitos, deve prevalecer sobre o elaborado pelos assistentes técnicos, visto ser o primeiro de confiança do juiz e 
15. Daí ter concluído o juízo singular pelo acolhimento do laudo oficial, presumidamente equidistante do conflito das partes, notadamente por não ter constatado nenhuma irregularidade que coloque sob suspeição sua higidez metodológica. Nos termos da sentença (f. 2335/2347):
JUSTA INDENIZAÇAO

O laudo do vistor judicial de f. 302/355 e complementos apresentam avaliação condigna ao preço de mercado da região, pois discriminam pontualmente os itens relativos à terra nua e benfeitorias, levam em conta a localização do imóvel, tipo de solo, clima, hidrografia etc. Ou seja, encontram-se isentos de mácula capaz de inabilitá-los para o mister a que se propõem.

Referidos laudos, discorrem sobre características físicas e edáficas do imóvel, capacidade de uso da terra, pesquisa de preços, introduz(em) quadros demonstrativos e avalia(m) separadamente cada benfeitoria. Os quesitos foram respondidos (f. 344/353) e as únicas dúvidas existentes foram solucionadas às f. 396/404, 496/497 e 889/908 (estes últimos apenas para verificar as benfeitorias dos posseiros) com alteração justificada no tocante ao valor das benfeitorias (f. 403).

Vê-se, igualmente, que o perito elaborou razoável pesquisa de preço, conforme se extrai dos documentos de f. 356/364, instruiu o laudo com imagens de satélite e fotografias (f. 314/324), dando realce a preços de mercado colhidos em pesquisa de negócios realizados.

Demais disso, as benfeitorias foram devidamente avaliadas (f. 396/403), efetuando-se a associação do método alusivo ao custo de reposição da construção. Esse método prevê depreciação, obviamente, que também foi calculada para cada item componente do acervo de benfeitorias. Identifica-se eficiência nessa metodologia ante a dificuldade de serem encontrados bens semelhantes em imóvel(eis) paradigma(s). Logo, serve para fazer a adequação do valor do imóvel e ajustá-lo a valor de mercado e ao que se pretende por justa indenização.

A existência de posse no imóvel foi considerada na complementação de f. 889/809, situação resolvida via acordo entabulado entre os Expropriandos e os posseiros, conforme anotado alhures.

Os Expropriandos
não fizeram ressalva significativa no tocante ao trabalho do vistor oficial, e o INCRA mostrou-se irresignado apenas com a diferença de preço relativa à terra nua, concordando com o valor atribuído pelo perito às benfeitorias porque situadas em patamar inferior ao dado na avaliação do Expropriante initio litis. Com isso, tem-se que a Autarquia só manifestaria total concordância com a perícia judicial caso, nas duas hipóteses (terra nua e benfeitorias) ficassem avaliadas de forma igual ou inferior à que foi feita administrativamente. Aliás, essa tem sido sua postura nos feitos expropriatórios, sendo que, na hipótese, nada de relevância foi apontado, seja pelo INCRA, seja pelo MPF, para o fim de desconstituir o trabalho do perito oficial.

Forçoso reconhecer, pois, que o laudo do Perito Judicial foi bem elaborado e atendeu aos parâmetros legais. Não há elementos que indiquem qualquer inconsistência em seu conteúdo, do que se conclui, reflete com precisão a exigência constitucional atinente à justa indenização (art. 184 da Constituição Federal).

16. O valor da indenização deve refletir o preço que a propriedade alcançaria no mercado local, numa operação de compra e venda entre particulares, na data de avaliação do imóvel. Por isso, o preço ofertado deve equivaler à vantagem pecuniária que teria o expropriado se celebrasse contrato com o particular, não obstante o proprietário tenha perdido a posse em decorrência de um ato de império. 
17. O valor da terra nua apurado por ocasião do laudo pericial de fl. 302/343, no patamar de R$554.849,30, representa adequadamente o valor de mercado do imóvel, contemporaneamente à data da elaboração do laudo técnico. Nos termos do §2º do art. 12, da Lei Complementar 76/1993, pelo qual “o valor da indenização corresponderá ao valor apurado na data da perícia, ou ao consignado pelo juiz, corrigido monetariamente até a data de seu efetivo pagamento”, entendo que sua fixação com base na data da avaliação judicial se coaduna com o principio da justa indenização
18. No que se refere à divergência quanto aos valores das benfeitorias, o perito esclareceu que “O Laudo Pericial contém erros de cálculos nas planilhas de custos de fls. 354/355. O item ‘Taxa de Administração’ destas planilhas estipula um percentual de 1,5%, porém os cálculos estão feitos para um percentual de 15%. Isto fez com que os custos unitários de algumas benfeitorias tivessem um valor a maior, que está devidamente corrigido nos novos cálculos apresentados no final desta”. 

19. Portanto, o novo valor apresentado pelo perito em seus esclarecimentos (f. 396/404), qual seja, R$376.897,22, decorrem da mera correção de erro material apurado nos cálculos anteriores, sem que isso implique qualquer inconsistência técnica.

20. A manifestação da procuradora regional da República (f. 2486/2497):
Como se vê, os cálculos encontrados na manifestação de fls. 396/404, no tocante às benfeitorias, apenas corrigiu erro material verificado no laudo pericial anteriormente elaborado. Logo, não há qualquer inconsistência nos cálculos atinentes à avaliação das benfeitorias indenizáveis.

Também em relação ao valor do cálculo da terra nua, deve prevalecer o laudo do perito judicial de fls. 302/343 que apresenta avaliação condigna ao preço de mercado da região à época, qual seja, R$ 554.849,30 (quinhentos e cinquenta e quatro mil, oitocentos de quarenta e nove reais e trinta centavos). (...)
O Incra, por sua vez, aduz que, para fins de indenização da terra nua, deve-se adotar o valor calculado no laudo de avaliação administrativa, qual seja, R$ 501.364,36 (quinhentos e um mil, trezentos e sessenta e quatro reais c trinta e seis centavos), que corresponderia ao valor de mercado à época.

O argumento, no entanto, não merece guarida, uma vez a diferença entre os dois laudos, em relação à terra nua, é de R$ 53.484,94 (cinquenta e três mil, quatrocentos e oitenta e quatro reais e noventa e quatro centavos). Já a diferença entre o valor total da indenizacão calculados em ambos os laudos é de apenas R$ 27.322,82 (R$ 958.728,18 - R$ 931.405,36).

Assim, considerando que o laudo de avaliação administrativa foi elaborado cm outubro de 1996 e o laudo oficial em dezembro de 1998, a diferença nominal entre ambos é perfeitamente justificável devido ao tempo transcorrido (dois anos) entre as duas avaliações. Aliás, levando em consideração a inflação do período, o valor real calculado no laudo pericial pode até ser menor.

Os expropriados defendem que deve ser acolhido o laudo pericial produzido em 1996 e não o de 1998, a fim de que o valor total da indenização seja fixado em R$ 1,052.723,04 (um milhão, cinquenta e dois mil, setecentos e vinte e três reais e quatro centavos), sendo R$ 643.139,84 para indenização da terra nua e R$ 409.583,20 para indenização das benfeitorias.

Razão, porem, não lhes assiste, pois, na verdade, não há laudo pericial datado de 1996. O que se tem são pesquisas realizadas para os meses de dezembro de 1996 e dezembro de 1998. Ora, se a perícia foi realizada em dezembro de 1998, a pesquisa a ser considerada deve ser aquela contemporânea à perícia, que corresponde o valor da justa indenização.
21. Os valores apresentados pelo perito judicial, e acolhidos na sentença, devem ser mantidos, pois atendem ao preceito constitucional da justa indenização, corolário do direito de propriedade.

DOS JUROS MORATÓRIOS

22. Os juros moratórios se destinam a recompor a perda decorrente do atraso no efetivo pagamento da indenização fixada na decisão de mérito, sendo devidos à razão de 6% ao ano, a partir de 1º de janeiro do exercício seguinte àquele em que o pagamento deveria ser feito, nos termos do art. 100 da Constituição Federal, sobre a diferença entre a oferta, corrigida monetariamente, e a indenização, excluído o montante eventualmente levantado pela parte ré (Decreto-Lei 3.365/41, art. 15-B, acrescentado pela Medida Provisória 1.901-30/1999, atualmente 2.183-56/2001). 

DOS JUROS COMPENSATÓRIOS

23. Os juros compensatórios destinam-se a compensar a perda de renda comprovadamente sofrida pelo proprietário, não sendo devidos quando o imóvel possuir graus de utilização da terra e de eficiência na exploração iguais a zero (Decreto-Lei 3.365/41, art. 15-A, §§1º e 2º, incluídos pela MP 2.183-56/2001). 

24. O STF, na sessão plenária de 17/05/2018, deu parcial provimento à ADI 2332/DF para reconhecer a constitucionalidade dos §§ 1º e 2º do art. 15-A do Decreto-Lei 3.365/41, bem como reconhecer a constitucionalidade do percentual de juros compensatórios de 6% a.a. para remuneração do proprietário pela imissão provisória do ente público na posse, declarando a inconstitucionalidade do vocábulo “até”, e interpretar conforme a Constituição o caput do art. 15-A do Decreto-Lei 3.365/41, de 21 de junho de 1941, introduzido pelo artigo 1º da Medida Provisória nº 2.027-43, de 27 de setembro de 2000, e suas sucessivas reedições, de maneira a incidir juros compensatórios sobre a diferença entre 80% do preço ofertado em juízo pelo ente público e o valor do bem fixado na sentença.

25. Ainda que se constate a existência de diferença positiva em favor dos expropriados, deve ser afastada a incidência dos juros compensatórios por eles postulados, ante a não ocorrência de perda de renda, visto se tratar de desapropriação de propriedade improdutiva.

DOS HONORÁRIOS DE ADVOGADO

26. A sentença que fixar o valor da indenização quando este for superior ao preço oferecido condenará o expropriante a pagar honorários do advogado, que serão fixados entre 0,5% e 5% do valor da diferença, observado o disposto no § 4º do art. 20 do CPC (Decreto-Lei 3.365/1941, art. 27, §1º).
27. Verba honorária fixada no percentual de 5% da diferença entre o preço ofertado e o valor indenizatório reconhecido em juízo, atento ao trabalho desenvolvido pelo advogado dos expropriados ao longo da tramitação da ação.
DA PETIÇÃO DE FRANCISO FERREIRA VEIGA – F. 2506/2514
28. A pretensão indenizatória formulada por Francisco Ferreira Veiga, que alega ter adquirido a propriedade de 40 alqueires abarcada pela desapropriação promovida pelo INCRA, deverá ser discutida na via processual adequada, visto que o autor da petição não é parte neste processo e também considerando o estágio avançado do processo.
DA POSSIBILIDADE DE JULGAMENTO

29. O juiz decidirá parcialmente o mérito quando um ou mais dos pedidos formulados ou parcela deles mostrar-se incontroverso ou estiver em condições de imediato julgamento (CPC, art. 356 e art. 354, parágrafo único).

30. O processo, após ampla instrução processual, encontra-se maduro para o julgamento, o que autoriza o imediato enfrentamento do mérito.

31. Eventual suspensão do processo deverá ocorrer na hipótese de interposição de recurso especial ou extraordinário.

DISPOSITIVO

32. NEGO PROVIMENTO à apelação do Estado de Goiás. DOU PARCIAL PROVIMENTO à apelação dos expropriados para fixar honorários de advogado no percentual de 5% da diferença entre a oferta e a indenização. DOU PARCIAL PROVIMENTO à apelação do INCRA para limitar os juros moratórios a 6% ao ano, a partir de 1º de janeiro do exercício seguinte àquele em que o pagamento deveria ser feito, sobre a diferença entre a oferta, corrigida monetariamente, e a indenização, excluídos os valores eventualmente levantados. Mantida a sentença nos demais termos.
É o voto.
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